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a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

23 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. —
A Oficial de Justiça, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 10 624/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Alves,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo  do  Tribunal  de  Comarca  de
Silves,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 200/04.4GCSLV, pendente neste tribunal contra o arguido Victor
Savastian,  filho  de  lon  lon  Sevastian  e  de  Ana  Vasil  Sevastian,
natural de Moldávia, de nacionalidade moldava, nascido em 23 de
Agosto de 1971, solteiro, titular do passaporte n.º A1168418, com
domicílio  em  Sítio  da  Silveira,  São  Marcos  da  Serra,  8375  São
Marcos da Serra, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e pu-
nido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 2 de
Dezembro  de  2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,  em 29  de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal;  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

23 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. —
A Oficial de Justiça, Fátima Manso.

Aviso de contumácia n.º 10 625/2005 — AP. — A Dr.ª Sandra
Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Sil-
ves, faz saber que, no processo comum  (tribunal singular), n.° 215/
04.2TASLV,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido  Eduard
Vasenev, filho de Vitaliv Vasenev e de Rima Vesenev, de nacio-
nalidade russa, nascido em 10 de Julho de 1969, casado, titular da
licença  de  condução  n.º  FA-185232,  com  domicílio  no  edifício
Domus Maris, apartado 978, Olhos d’Água, 8200 Albufeira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  do  Código  Penal,  praticado  em
31 de Maio de 2004; foi o mesmo declarado contumaz, em 29 de
Junho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.°  do  Código  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código Processo
Penal; a anulabilidade  dos  negócios jurídicos de  natureza  patri-
monial   celebrados   pelo arguido, após esta declaração e ainda, a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

26 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Sandra Alves. —
A Oficial de Justiça, Fátima Manso.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SILVES

Aviso de contumácia n.º 10 626/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
de Sousa Paiva, juiz de direito do 2.º Juízo de Tribunal de Comarca
de Silves,  faz  saber que, no processo comum (tribunal  colectivo)
n.º 203/99.9TBSLV, pendente neste tribunal contra a arguida Ana
Paula Ganhão Pereira,  filha de José Pereira e de Maria Joaquina,
nascida em 9 de Agosto de 1985, natural de Alvalade, Santiago do
Cacém, com domicílio na Rua da Restauração, 8, Alvalade Sado,
7655-011 Alvalade Sado,  por  se  encontrar  acusado da  prática  de
um  crime,  previsto  e  punido  pelos  artigos  21.º,  n.º  1,  e  24.º  alí-
neas b) e c), do Decreto-Lei n.º 15/2003, de 22 de Janeiro, por des-
pacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude da arguida  ter sido detida.

23 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Eduardo de Sousa
Paiva. — A Oficial de Justiça, Irene Clotilde de O. A. Santos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 627/2005 — AP. — O  juiz de di-
reito do 1.° Juízo Criminal dos Juízos Criminais de Sintra, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 1313/00.7SWLSB,
pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Jorge  Francisco
Claro,  filho de António Geraldo Claro  e de Maria Amélia Lopes
Francisco  Claro,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  27  de
Agosto de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10847732,
com  domicílio  na  Av.  de  Bulgário,  25,  cave,  direita,  Casal  de
Cambra, 2745-425 Sintra, por  se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação  legal, praticado em 17 de
Setembro  de  2000;  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  21  de
Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade  dos  negócios jurídicos  de  natureza patri-
monial    celebrados    pelo  arguido,  após  esta declaração;  a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas  e  ainda,  o  arresto da  totalidade ou  em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no art.° 337°, n.° 3 do refe-
rido diploma  legal.

21  de  Julho  de  2005.  —  O  Juiz  de  Direito,  (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça,  (assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 10 628/2005 — AP. — O  Dr.  Amé-
rico Lourenço,  juiz de direito de  turno do 1.º  Juízo Criminal dos
Juízos  Criminais  de  Sintra,  faz    saber  que,  no  processo  comum
(tribunal  singular) n.° 4890/03.7TDLSB, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  Luis  Filipe  Ribeiro  Tavares,  filho  de  Joaquim
Tavares Narciso e de Patrocínia Ribeiro Vicente, natural de Oeiras
e São Julião da Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do  em  23  de  Abril  de  1975,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10569198, com domicílio na Rua do Velado, 52, Santana, Nisa,
por  se  encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  desobediên-
cia,  artigo  348.º,  n.º  1,  alínea  b)  do  Código  Penal,  praticado  em
17 de Setembro de 2001; por despacho de 23 de Agosto de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  apresentação.

24 de Agosto de 2005. — O Juiz de Direito, Américo Lourenço. —
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Teixeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 10 629/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais
de  Sintra,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)
n.º 6370/94.0TBSNT, pendente neste tribunal contra o arguido Paulo
Fernando de Sá Miranda Bica,  filho de Fernando da Silva Bica e
de  Filomena  do  Rosário  Sá  Miranda  Fernandes  Bica,  nascido  a
26 de Novembro de 1954, natural de Anjos, Lisboa, com domicí-
lio  na  Rua  Prof.  Dr.  António  Flores,  8,  2.º,  esquerdo,  Venteira,
Amadora,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em por despacho de 29 de Outubro de 2004, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código  de  Processo  Penal,  por  despenalização  superveniente  do
procedimento criminal  intentado contra o arguido.

15 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 630/2005 — AP. — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal dos Juízos Criminais
de Sintra, faz saber que, no Processo Comum (Tribunal Singular),
n.º  899/99.1TASNT,  pendente  neste  tribunal  contra  o  arguido
Franclim Freire Alves da Graça,  filho de Abel Lopes da Graça e


